PARECER N°  259, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 229, DE 2010

De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a destinação final dos aparelhos e equipamentos eletrônicos fora de uso – lixo eletrônico.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para exame dos preceitos elencados no § 18 do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura pretende disciplinar o descarte de lixo eletrônico no Estado. 

O crescimento no consumo de gêneros elétricos e eletrônicos é um fenômeno que pode ser observado em diversos países, entre eles o Brasil. O apelo para o consumo e a facilidade atual em se adquirir uma infinidade de equipamentos e trocar aparelhos relativamente novos por modelos mais modernos criam um grave problema relacionado ao descarte dos produtos que não queremos mais. É aí que nascem os REEs - resíduos de equipamentos eletroeletrônicos obsoletos, incluindo todos os seus componentes.

Além de gerar maior volume de lixo, o descarte incorreto de bens eletroeletrôncios ainda inutiliza matéria-prima valiosa e passível de aproveitamento pela indústria, contrariando o princípio de sustentabilidade. 

Portanto, há que se reduzir os impactos ambientais ocasionados por esses materiais, buscando sua reutilização ou reciclagem, o que por consequência também movimenta a cadeia econômica e interfere positivamente no mercado de trabalho.

Nesse sentido, a presente propositura manifesta sua preocupação com o descarte de lixo eletrônico. Entretanto, verificamos a existência da Lei n° 13.576, de 2009, a qual institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico e já abarca a grande parte dos aparelhos citados por esta propositura. 

Contudo, com a finalidade de aprimorar a legislação vigente, compete-nos sugerir a inclusão de dispositivo que acrescente ao rol dos equipamentos por ela abrangidos, os aparelhos médicos, com exceção de todos os produtos implantados ou infectados – conforme conceito definido pela Diretiva da União Européia – Diretiva 2002/96/CE, de janeiro de 2003, que estabeleceu classificações para os gêneros eletroeletrônicos.

SUBSTITUTIVO

“Dê-se ao Projeto de Lei n° 229, de 2010, a seguinte redação:

Inclui o inciso V ao artigo 2° na Lei n° 13.576, de 6 de julho de 2009, que institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Inclua-se o seguinte inciso V no artigo 2° da Lei n° 13.576, de 2009:

.................................

V – aparelhos médicos, com exceção de todos os produtos implantados ou infectados.”

Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 229, de 2010, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Ed Thomas - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora apresentado.

Salas das Comissões, em 1/3/2011

a) Chico Sardelli – Presidente

Roberto Massafera – José Bittencourt – Rodolfo Costa e Silva – Chico Sardelli – Donisete Braga

